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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA 

;-TARIA DE ÉINIANÇAS 
Setor de lidtação 

CTINTR A Tfl TIMTNIVT112 4TIVA 

pi) re 3 (1 rt w-rpfINten AlAll 111T 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 172/2023 
&TA TIF RVCICTRCI TIF PRFÇAC No (MI/Mn 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 01.008/2024 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TEIXEIRA E A 
EMPRESA NNMED — DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA, 
ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 08.883.951/0001-68, com sede na Praça Cassiano Rodrigues, N 05, 
centro, na cidade de Teixeira — PB, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, WENCESLAU SOUZA 
MARQUES, brasileiro, casado, portador do CPI, : 424.265.614-91 e RU 108.9924 SSP/P13, Residente na 
Rua Teodoro Nunes da Costa, 11, Bancários, Teixeira/PB, infra-assinados doravante designada 
simplesmente LUIN IKAI AI\ 1 L, e oça) INNINILD — 11181KIBURrAU, IIVIYUKI AÇA° E 

EXPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNRYMF sob o n° 15.218.561/0001-39, 
sediado(a) na Rua Doutor Djaima Hercuiano Porto, 300, Distrito industriai, Campina Crrande/PB, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Beilton Neves dos Santos, tendo em vista 
u que wizizi ia" ir ;7212023 e ciii uirJei vianuia 4 diàpuàitrZmà da Lei ir 8.6()G, de 2,1 de juitliv de 
1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Ce,r.suraidcr, Decretc 066 de 25 de novembro de 2021, reaclvem celebrar e preaente Tcrinc 
de Contrato, decorrente do Pregão n° 030/2023, por Sistema de Registro de Preços Processo Administrativo 

'7', Mffn "2 A; ",•• ..;.. .4 

1. ri Áurerrir A UNITINAFVTI? A _ nn twrn.
1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição parcelada de insumos hospitalares e 
inatrunicntaie, dcatinsidoc si mantitonríio dag atividadoc da Ccercta ria do Csiiido do Município a,. 
Teixeira/PB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. com os itens a seguir. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QN1' UNI) V. UNT 1 V. TOTAL 

77 

Desinfetante/Detemente 
para superfícies fixas. 
Para uso sob a forma de 
espuma em superfícies 
fixas, como camas, mesas 
cirúrgicas, equipamentos 
hospitalares, bancadas, 
pisos, paredes, etc... RIOQUIMICA 200 L R$ 10,74 R$ 2.148,00 
Equipo macrogotas em 
conformidade com a 
norma NBR 14 041, com 
ponta perfurante para uso 
em bolsas, fiascos iigidos 
e seiiii-a igidos, enilitda de 
ar com filtro de 22 micras, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA 

SECRETARIA DE FNANCAS 
Setor de Licitação 

mac,roontac flexível com 
gotejador ajustado na 
relacão de 20 antas, tubo 
extensor, transparente, de 
1,50 pinça roleta rígida 
com fluxo, pinça clamp 
com injetor lateral para 
sistema fechado. 
Embalagem individual em 
papel grau cirtirgico e 
filme plástico, esterilizado 
com oxido de propiieno, 
íntegra 
Sonda de Alimentação 

101 
Enteral 6FR — 60 CM, 
çoiii Fio Guia GVFLEX 100 UN R.$ 9' ,13 R$ 9i 0,00 
Sonda de Alimentação 

162 
Eiii.eial OFR — 60 Crvi, 
com Fio Guia GVFLEX 100 UN R$ 9,18 R$ 918,00 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vcr;zzdwa, indcpcndcritcaricritc dc transcrição. 
1.3. A mencionada quantia é apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser exigida, nem considerada, 
neswIrs redrw •••••••••••N "Nes renre,darrérs rrlirt;mrs rirn1 .a-,+;Inser+;.‘ Pn es A ; ran curgek 1. c. c-• e • •-• 

justifique motivo para qualquer indenização ao CONTRATADO. 
eir 41-1-C114 ACVIZITNTI 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de ççjnti,r e encerramento em 11/17/7074, prorrocrvel na forma do art 57, §1°, da 1 ei TI° R 6M, de 

1993. 
CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO. 
3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 7.434,00 (Sete mil quatrocentos e trinta e quatro reais). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
CLAUSULA QUARTA— DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
02.070— SECRETARIA DE SAÚDE 
10 301 1003 2013 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Saude 
202.080— FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
tu .303 1003 1016 bioco cie Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde -Assistência farmacéutica 
10 302 1003 2015 Manutenção da Unidade Mista Sancho Leite-RECURSOS PRÓPRIOS 
10 301 1003 oio ivianutenção tias Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bioco de Atenção 
Primária — SUS 
in 4•11.1, 1 ••1^1 tio 11 4". . C. • •••1 • 1. 1 • _ . • 1 _ 
IV V., 100.) 1 O rrirratutein t..do 110.Z MA. 1 V IllaUGJ 110,IJC i r yub uutrk.m uv o4uu .1  . - uct 

Assistência Farmacêutica — SUS 
10 Ur) 100 -4 7019 1‘/Ini .11.-f•nr:'ã:cyda5 A tivirin riec dg 5 A réSEw e. Servir:rw PI)blir . cw çáde - R1rwrN Atent::4:() 

Especializada — MAC — SUS NNMED DISfRIBUICAO Assinado de forma digital por NNMED

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE DISTRIBUICAO IMPORTACAO E 
avo...urrar/kr, rw RACT-1.1S,1ftS41ACW11"40 

Enul: tebceiiralldtacaoggrnaiLcom 
Faie (83) 999214316 

Complexo Administrativo "Serafrm Pereira de Scx17,A-
Pua h, se-  amalho Xaver. 86 - CER58735/000 
Centro - Texetra - Paraba - Brasí 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA 

SECRETARIA DE FINAT‘CAS 

Setor de Licitação 

10 301 1003 2020 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Outros Programas 
do SUS 
10 301 1003 2022 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de Atenção 
Primária — RECURSOS PRÓPRIOS 
10 303 1003 2025 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco da 
Assistência Parmaceutica — RECURSOS PRÓPRIOS 
10 302 1003 2026 Manutenção da Unidade Mista Sancho Leite - RECURSOS DO SUS 
3390.30 Material de Consumo 
CLAUSULA ()UtrIA-1'AbAM1'.dN1U.

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
tcvebitucitiu da Nuia ii5t..41uu Fanna, 4in4vé5 unicin bant.áz ia, paia viétiiiu ciii luant;u, agênk..ia ck.unia 
corrente indicados pelo contratado. 
5. 1. . Cmprcsa -v-CraCC•desra 41.., V VI of.4 1.1%/1 ...go., V 1..111,... (A 1,14 
qualidade, e estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo 
r 7,c est-ja •le acerde ^ esp-cifíc.-z4r," 
5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
ET ele, art. 74 ela oiR AFJ df. 1 993 , dox.roran cor ofotr aeinc pra7n rio atrÉ. 5 (,:mc,,) elac itøiv cr,ntarlexe ela 

data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
5 Concidera-ce ocorrido o rerehimentn b nota ficral orr fatura nn momento em n.ne n ár24Á-(1 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovas to da 
regularidade fiscal. 
5.5 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 
5.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ânus para a Contratante. 
5.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.8 Antes de cada pagamento a contratada, será realizada verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 
5. Constatando-se a situaçao de irreguiariciacie cia contratada, será providenciada sua notificaçao, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5,10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
ksvnbuii.4 pena idcziidkai ptmívci uwcnbão icmpunália dc paáivipaNAu viu lik,intyZiu, nu ânt'uno d0 ingau 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
:;bscrvad,-; disjx-rste, nO art. 2.9, da Iristru4o Normativa ri° 3, 26 de abril de 201`J. 
5.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
cerr.ur.icar ::,srgrZes rw.pensávais• pela flscal'=,;.:13 da regularidade fisez! quanto à inadinlpl£s..r.cia 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
p.rtirtantac nanace4 riew r'1 era rn ntir r.,..hirn.nto rio se,,,E

1." 

5.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratnal noc antoc (In prnepccn riminictrativn enrrinpnnriente acceemrada à cnntratacia a ampla defeca 
5.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

NNMLL) 13151 KIBU 'LAO mssinaao ae forma oigitat por rxrxivlEi) 

IMPORTACAO E EXPORTACAO DISTRIBUICAO IMPORTACAO E 
EXPORTACAO DE MED15218561000139 

E-mail: tekeirakcitacao a gmaiLcom 
Fone: (83) 999214316 

. -tátr 

Complexo Administratrvo -Serafirn Pereira de Souza" 
Rua José Ramalho Xavier, 86- CEP:58735/000 
Centro - Teixeira - Paraba - Brasa 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNIOPAL DE TEIXEIRA 

SFCPFTARIA rftF FINANÇAS 
Setor de Licitação 

5.14 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em Qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.16 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
5.1 / Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo aciimpiemento da parceia, é caicuiacia mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

— I x IN x "vr, sendo. 
EM = Encargos moratórios; 
1'4 = vutic a data picy izia paia v pagaiacntv a dv efçi.ivu patz,aamniv, 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 —1r.dicc. r;ornpcnsação fir.ar.ocira — 0,00016432, assirr. apurado: 

I 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

= (TX) I = 

365 
ei _ÁTTCITI A Crit'lr TJ Wft TITCTV.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
rrnpneas 
6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano aplicando-se o índice IPCMBGE exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subseauentes ao primeiro, o interreeno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Caso o indic,e estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

() reajuste seta realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
7. i.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
5.1. A wititaiada devetá eàizu elli wildiyinn. de &mimei OS ii.ezià em 4w4i 4ue' dia da 5e1114114, de seuiidia-

feira a sábado, em sua sede. 
3.2. Os bei-is .,-ejeitados, pafte, quando .lesacoíde, as espcificaçZ,'e.s 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a 
vontar notifica .":_s, da =tratada, às suas custas, = prejuízo .4...aptiecçãr, das pc=iidades. 
8.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
provisório. após a verificação da qualidade e auantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. NNMED DISTRIBUICAO Assinado de forma digital por t4NMED 

DISTRIBUICAO IMPORTACAO E EXPORTACAO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE DE MED:15218561000139 .._. ..._ 

E-mal. teixeiralicitacaoagmatcorn 

Fale Mn 99921-1316 

Complexo Administrativo "Serafim Pereira de Souza • 
Rua Jose Pamalho Xavier, 86 - CEP-58735/000 
Centro - Teixeira - Paraba - Brasil 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEMBRA ÇO3 34') c)

SECF?FrARIA f)F FINANÇAS 

Setor de Licitação 

8.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado. 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
8.6. A garantia das mercadorias dera ser de no mínimo de 06 (seis) meses, contados da data de entrega. 
8.7. Embalagem - o material deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 
violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições 
de temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela Anvisa. 
8.8. Embalagemirotulagem - o material não serão recebidos se as embalagens apresentarem sinais de 
viciação, aderencia ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteudo, e não estiverem 
devidamente identificadas. Devem estar de acordo com o que estabelece a legislação vigente 
($.9. R.otuiagens e buías - Todos os o materiais, nacionais ou importados, devem ter constados, nos rótuios 
e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote, data de £abricação e validade, 
iicine do iespunsávei técnicv, nUinew do iegisuo, nome genélico e concenuação de ~ido com a 
Legislação Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros. 
SAC. Lcie - tilJJ 11./tUJ li1WYG SJUll çpwvifivadv 1La Huta. LI .aI J1JL tiwuitidade UÇ ,..ad4 úlateáid 
entregue. 
ri- urevrt 4 TO‘A.T A =yr ,  A 11. 11, 7 A "4'n 

1 • 1./.1. IX/ .11.• •-P • 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
^ - tr^ prpric tf- - 1 ^^^rrn:.•;-E 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
.A livoç rh" trnt Acto. itAm nãr,  A!..r! rAeltr,  o !-AcpnnQ2Ni1id2,4,-do re!)trnt2,N, 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redihitáricis, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsahilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, 
desde que atendidas às formalidades pactuadas; 
10.1.1.2. Notificar à Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 
especificado neste Contrato; 
10.1.1.3. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizados, de acordo com as 
respectivas clausula do presente contrato; 

Proporcionar ao Contratado todos os meio necessários para o fiei comprimento do contrato; 
10.1.1.5. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos, 
exeicendo a mais' ampla e completa fiscalização, o que não exime o Conuaiado de suas iesponsabilidatie 
contratuais e legais; 
•• .• T4" • y, a e..g-mkTmy.• • • V • 
*Wh. 1"1"11.3"A r t.711.0 to" 1,-tpre 11t11.1"1.12 -t 

10.2.1. Entregar os itens, em até dois dias úteis, a contar da requisição da secretaria solicitante, dentro dos 
pw.1.7:5cs qua!idade pertinente.; :,•• nas quantidades sc!ieitadr.s, mediante requisiçãc, devidamente assinadas 
pelo Setor competente. 

tn.1.1. ,nntrerin rin .4 ove. ntImprir+-,,1',., +ntes *Ne nkrirrn çncse enTr n nr, nne.xns prnpr, stn ,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

obieto e. ainda: 
10.2.3. Arcar com o ônus necessário a completa execução do contrato, incluindo o pagamento de taxas e 

E-mau:tebceiralicit~agrnaiLcom 
Fone Q33) 999211316 

NNMED DISTRIBUICAO ~nado de faina &QUI PO( NNMED 
5" FT. 1. •:` ‘-‘ 5 

Complexo Admnistratrvo "Serafim Pefera de Souza " 
Rua Jose Rarnatho Xavrer, 86 - CEP-58735/000 
Centro - Terxerra - Pararba - Brasil 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA 

SECRFTARVk ()F FftAt\k-: AS 
Setor de Licitação 

emolumentos. seguros. impostos. encargos sociais e trabalhistas. e quaisquer despesas referentes ao 
fornecimento. 
10.2.4. Responder pelos danos causados diretamente ao município, ou a terceiros, decorrente de sua culpa 
ou de dolo na execução do contrato; 
10.2.5. Vencendo-se a Certidão Negativa de Débito — CND de regularidade com a Fazenda Nacional, 
relativos aos Tributos federal, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no 
âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificado, conforme portaria MF 358, de 05 de 
setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro de 2014). 
10.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
deste Contrato, em que se verificarem vIcios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando 
o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
ió.2.7.Emitir Nota Fiscai correspondente à sede ou filiai cia empresa que apresentou a documentação na 
fase de habilitação. 
ii3.2.S.A validade mínima das puipas de rimas orei Latias devei á sei de 06 (seis) meses, contados da data de 
entrega dos produtos nas Secretarias solicitantes do município de Teixeira. 

iudy tiiiciiiccã da CON n.ATAN 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
1 1 1 -- T «O 1 A .0 '1A -1- "1A(1"1 

W.AA y444...  .1 , 44(1.a4 a-nr. e 44 ,.....V.11-11444.44.144 

11.1.1.Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
11 .P rs regi, reinrrlehntrs f44erzran ,..çãn ri^ obioteN;

11.1.3.Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11 1 d CAtnpnrtar-co AP mnrIn inirhinpn:
1 1 . 1 . 5. Cometer fraude fiscal; 
11 1 6 Pela inexecncão total ou narcia I do objeto deste contrato. a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
11.1.7. Advertência. por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
11.1.8. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.1.9. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
11.1.10.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplicla; 
11.1.11.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
11.1.12.Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura de Teixeira pelo prazo de 
ate cinco anos; 
11.1.13.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem i 1.1 deste Termo de Referência. 
11.1.14.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
pet chamem os motivos determinantes da punição ou até que seja Lm °movida a iea'oiiitação peiante a piúpi ia 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pcivãpijuiz.0 all3C/1.11./J, 

11.1.16.As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
dc :11;,;!ta, dcs.c.,-;r4tando-a pagamcntos a scre,r;-; cfctuados. 

11.1.17.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
prr.fissienais que.: 
11.1.17.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
rp,cdhirnorete, Ai> era icqi i r trihtitnc; 

11.1.17.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
NNMEO 01STRIBUICAO IMNX(TACAO E 

tebeeiralicitacaoggmaiLcom 

Fone (FM 99921316 

Complexo Administrativo "Serafim Pef eira de Souza-
Pua Jose Parnatho Xav-eç, 86 - CEP-58735/000 
Centro - Teixeira - Parail->3 - Brast, 
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11.1.17.3Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
11.2.A aplicação de Qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo Que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
11.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
11.3. i.Caso a Contratante determine, a muita deverá ser recoinida no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada peta autoridade competente. 
11.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o vaior remanescente judiciaimente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

i i .3.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
IA JJtJ1 1,11.1114,11U42.1.1W. 

11.6.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
tipificzA- pcla T r.° 12 :146, z.'c 1° dc agostc de. 2013, CCM:, ate, 1csivo -' —'- 'striv,Ae. 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
reflpfNrCn !irl.) fin ornprc.s.., rhav ebrXr, s. r r.rnetirins nrsrnpe t ent. ,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
rio RAve.,!!Qnk,i -7Rçãfl - PAR 
11.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Páblica nacional ou estranoeira nos termos da 1 i n° 12 R46, de 1° de aposto de 2011.
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
11.8.0 processamento do PAR não interfere no seeuimento reeular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —RESCISÃO. 
12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER RESCINDIDO: 
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei if 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
b) Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei n° 8.666, de 1993. 
b.1.0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito a previa e ampla defesa. 
12.2.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei tf 8.obti, de i 993. 
12.3.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUTN-FES ASPECTOS, CONTORNE O CASO. 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

R. .cicav(Lv tTly pa¡samwtait já ofwaiadv3 ainda dçviduN 

C) Indenizações e multas. 
irrown- A iraí., driiragr A .rwrinkrnrinro à xripiN ne'vve 

13.1.E VEDADO À CONTRATADA: 
n't r`,...cirsrnr .acte Tar ar, rnnt r atr, pnr , cr,n1q,,nr  np. r nrr;ie. fi n nyre.;en;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
oa hin nem ca cem prg.victem ~ta NINA.Arn flIGT1:11RI uru, Assinado de forma diattat Dor MOAM 

IMPORTACAO E EXPORTACAO DISTRIBVICA""TACA° EEXPORTACAO DE Mio 15218561000139 
DE MED:15218561000139 Dados: 2024.b1.15 OÉI:52:14 Web' 

E-mal. teixeiraficitacaoa gmaLcom 
Fixe (83) 999213,5 

Complexo Adr-nnistratrvo -Serafirn Pereira de Sz,-•Liza 
Rua Jose Parriàho X3e - , 86 - CEP58735/000 
Centro - .1-e.xe4ra - Paraba - Brasii 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES. 

14. I .Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
2)% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —1)05 CASOS OlvliSSOS. 

i 3.1.0s casos omissos serão decididos peia CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ri' 
8,666, de 1993, na Lei n° 10,520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
C, tjUlUldl !III 1 lefit Jegundo lia Lci ti° 3.073, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO. 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
Municipin, n" pra.zo previQtA Po ei R.6.66, de 1993 

CI.ÂUSiTLA DFCJTMA CÉ.'TTIVI — FORO. 

eleito o Foro da Comarca de TEIXEIRA-PB para dirimir os litieios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Teixeira/PB, 10 de Janeiro de 2024. 

ovirorzst.sclá.., 
VWE NCESLAU SOUZA

MARQUES:42426561491

WENCESLAU SOUZA MARQUES 
riketr ta tu uL 1 LIALLIKA/Irlf 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHA: 

E-mail: teixeiralicitacao grnaiLcorn 
Fore (83) 9992$1316 

CTOID I IIC A rx Accin nein elo farm. dint,I rem. kINFAFT1 
1•11,1111L1-0 Il., I 11.11.I.J.,-.1 .

DISTRIBUICAO IMPORTACAO E IMPORTACAO E EXPORTACAO EXPORTACAO DE MED:15218561000139 
nç mçn:i AÇA] nnni 

NNMED — DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO E 
MUNA( 1 AÇA() tiL IVILLMAIVI LIN LOS L IPA 

CNPJ no 15.218.561/0001-39 
e",  ankla innTa• nin Ta 

X.P111 .n." 12 -ILLP2-1. 

TESTEMUNHA: 

Complexo Admntstratívo -Serafim Pereira de Souza' 
Pua Jose Ramalho Xaver, 86- CEP.58735/000 
Centro - Teixelra - r-'aralba - er39; 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ: 15.218.56110001-39 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar c inscrever quaisquer dívidas de 
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendèncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a eie vincuiacios. Refere-se à situaçao do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:48:49 do dia 07/08/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/02/2024. 
Código de controle da certidão: E7BC.2A75.DE31.0CDC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

riN 



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: C199.312C.6D9D.E685 

ffirkt4

c• s.'. me 

u403 -34." 

Emitida no dia 15/12/2023 às 10:15:13 

'i e Erncres?.rial: 
NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA 

Endereço: Número: Complemento: 
DOUTOR DJALMA HERCULANO PORTO 300 

Bairro: Município: CEP: 
DISTRITO INDUSTRIAL CAMPINA GRANDE 58411-560 

inscr. Estaduai. Situação CadasVai, CNPWCPF. 
16.195.920-2 ATIVO 15.218.56110001-39 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

CONCEDIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 159 DA LEI 10.094, DE 27/09/2013. 

Certidão de Débito emitida via Intraner, 



ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
D1RETOR!A DE ARRECADAÇÃO TR!BUTAR!A 

CERTIDÃO NEGATIVA PARA COM A 
FAZENDA MUNICIPAL 

Identificação do Contribuinte 

CGM: 2520893 

Nome: NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPOR 

CNPJ/CPF: 15218561000139 

Endereço: DR DJALMA HERCULANO PORTO, 300, 

Bairro: DISTRITO INDUSTRIAL 

CEP: 58411560 

Cidade: CAMPINA GRANDE/PB 

Certificamos para os devidos fins, não consta em nossos arquivos, crédito tributários vencidos para 

com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do contribuinte acima mencionado, ficando ressalvado o 

direito de a Fazenda fvlunicipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em levantamento posterior. 

Certidão expedida com base na Lei Complementar 116 de 14 de dezembro de 2016 (Código 

Tributário Municipal). combinado com o art. 205 , da Lei n° 5.172, de 2510.1966 (Código Tributário 

Nacional). 

Código de Verificação: 

VALIDA POR 90 DIAS 

17263010301320212183001 

Campina Grande, 30 de Outubro de 2023 

Para validar o documento da Certidão deve acessar site: https.11ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.bd 

Base. eamp iria grande ecidade_prod 

iiata Huta. 3010.2ó23 



09/0112024, 09:37 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
IXA EC CNC r E r:E.

Certificado de Regularidade 
do FGTS- CRF 

Inscrição: 15.218.561/0001-39 

Razão 
NNMED DISTRIBUICAO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MED LTDA 

social:
Endereço: R DOUTOR DJALMA HERCULANO PORTO 300 / DISTRITO INDUSTRIAL 

/ CAMPINA GRANDE / PB / 58411-560 

Caixa Econórnica Federai, rio uso da a• trtuição que lhe confere (..; Art.. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições eiou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/12/2023 a 22/01/2024 

Certificação Número: 2023122403103824446898 

Informação obtida em 09/01/2024 09:37:01 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaErrpregadorjsf 1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS 

LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 15.218.561/0001-39 

Certidão n': 46061968/2023 

Expedição: 04/09/2023, às 15:53:45 

Validade: 02/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

MEDICAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

15.218.561/0001-39, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICEÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartonos comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 15.218.561/0001-39 

Razão Social: NNMED - DISTRIBIJICAO, IMPORTACAO E EXPOFRTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA 

Nome Fantasia: NNMED 

carris:mo ~RimAs 08: 12 de 18112/2023. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presklãnea do TiPB e no Resduoão n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3_ Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos peio solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http:llapp.tjpb.jus.bricertoNalidarcertidao e insira o 
código de validação: VOCè pode também ler o codigo cipt CJCI ItC11:11U I IU UCIbet,C111-10 



15/01/2024, 12:07 Gmail - CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

M Gmail CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmteixeira@gmail.com> 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
7 mensagens 

CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmtelxeira@gmall.com> 

NNEA/7.,,

*ç%
e ' 

5:c tti' 
xi) 
434 

12 de janeiro 9 
Para: NN MED <licitacao.nnmed@gmail.com> 

Boa tarde, encaminhamos o Contrato para assinatura. 

Junto do contrato assinado,  deverá ser enviada todas as certidões fiscais e de falência atualizadas. 

Poderá ser assinado eletronicamente. 

A recusa injustificada na assinatura do contrato, ensejará na aplicação das penalidades previstas no edital 

PREFEITURA DE TEIXEIRA 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO NNMED — DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 7,3  MEDICAMENTOS LTDA.pdf 
640K 

NN MED <licitacao.nnmed@gmail.com> 15 de janeiro de 2024 às 08:32 
Para: CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmteixeira@gmail.com> 

Prezados, 

Venbi tu meie t t le-..zte em na 11 /ir LIA t-pipreçw NNIVVTI nls RTWTTr.n TIVP. FXPTIRTA ÇA n T1F 

MEDICAMENTOS LTDA, enviar em anexo o Contrato Administrativo de Fornecimento elou Ata de 
Registro de Preços devidamente assinados. 

Visando resguardar os interesses da empresa Contratada, bem como, a formalização da relação jurídica 
entre as partes, peço a gentileza de devolver a via da empresa devidamente assinada, seja por via digital 
(e-mail) ou ainda caso prefira, poderá nos enviar fisicamente para o endereço Rua Dr. Djalma Herculano 
Porto n. 300 — Distrito industriai — Campina Grande —PB 

Saliento que ter a via devidamente assinada pelo órgão contratante é direito da contratada e que o não 
envio pelos meios disponíveis, poderá causar a não liberação de eventuais pedidos, até que a relação 
jurídica seja formalizada com a devolução do contrato devidamente assinado, ressalvados casos 
e,spec ricos. 

Contrato e pedidos só serão aceitos pelos e-maus abaixo: 

EMAIL EXCLUSIVO PARA PEDIDOS: cotacao.nnmedagmail.com 
TELEFONE PEDIDOS (83) 99137-7707 

EMAIL EXCLUSIVO PARA CONTRATOS: 1icitacao.nnmed(c1;egmail.com 
TELEFONE FIXO (83) 3113-4312 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https://maii.google.comlmaillu/2/?ik=d6141913a88,view=pt&search=all&perrnthid=thread-a:r61724455986826907648,simpi=msg-a:r-2891672210... 1/3 
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NNMED 
DISTRIBUI0OR;: 

NNMED DIST. iMP. EXP. DE MEDICAMENTOS 

CNPJ: 15.218.56110001-39 

Rua Dr. Djalma Herculano Porto , 300 Distrito Industrial, 

Campina Grande - PB 

SETOR LICITAÇÃO 

ELISANGELA COLAÇO, GERENTE DE LICITAÇÃO 

e 
415 EMAIL : licitacao.nnmedQgmail.com 

httos://instaoram.com/nnmed.distriuicao 

10(83)3113 -4312 (83)9114 - 8169 

dR--) CONTRATO N° 01.008-2024 — PE N° 030-2023 — TEIXEIRA — PB.pdf 
876K 

CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmteixeira@gmail.com> 15 de janeiro de 2024 às 10:03 
Para: NN MED <licitacao.nnmed@qmail.com> 

Bom dia, solicitamos as certidões da empresa. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

NN MED <licitacao.nnmed@gmail.com> 15 de janeiro de 2024 às 10:04 
Para: CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmteixeira@gmail.com> 

(Texto das mensagens anteriores oculto] 

5 anexos 

1.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL - NNMED - VALIDADE -10 - 02 - 2024.pdf 
6K 

1.10 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - NNMED - VALIDADE -02-03- 2024.pdf 
85K 

a...1 1.6- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS - NNMED - VALIDADE -03 - 02 - 2024.pdf 
77K 

1.9 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF - NNMED - VALIDADE -22 -01 - 2024.pdf 
—I 96K 

~-1 1.8 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS - NNMED - VALIDADE -28 -01 - 2024.pdf 
111K 

CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmteixeira@gmail.com> 15 de janeiro de 2024 às 11:38 
Para: NN MED <licitacao.nnmed@gmail.com> 

Boa tarde, solicitamos a certidão de falência da empresa 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

NN MED <licitacao.nnmed@gmail.com> 15 de janeiro de 2024 às 12:01 
Para: CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmteixeiral&gmail com> 

PREZADOS 

SEGUE CERTIDÃO COM VENCIMENTO PARA DIA 17/01 ESTAMOS ENTRANDO EM CONTATO COM O TJ PARA 
SOLICITAR O PROTOCOLO DA NOVA CERTIDÃO HAJA VISTA QUE ALGUÉM EMITIU UMA NOVA F NÃO 

https:llmailgoogIe.cornirnailiu/2!?ik,---d6141913a88,view=pt&searchall&perrnthid,---thread-a:r6172445598682690764&simpl,-,rnsg-a:r-2891672210... 2/3 
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ESTAMOS CONSEGUINDO EMITIR NO MOMENTO 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

1.11 -CERTIDÃO DE FALÊNCIA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - NNMED 
01-2024.pdf 
27K 

CONTRATOS P M TEIXEIRA <contratospmteixeira@gmail.com> 15 de janeiro de 2024 às 12:07 
Para: NN MED <licitacao.nnmed@gmail.com> 

Ok, recebido. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https:ilmail.google.com/mail/u/2/?ik=d6141913a88,vicw=pt&scarcli=all&permthid=thread-a:r6172445598682690764&simpl=rnsg-a:r-2891672210... 313 


